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Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
SECRETARIA DAS SESSOES

Acórdão da 1ª Camara : AC01 - S.SESS - 00022/2011 
PROCESSO TC/MS : 5924/2009 
PROTOCOLO : 950682 
ÓRGÃO : PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAIBA 
ORDENADOR (A) DE 
DESPESAS 

: JOSÉ GARCIA DE FREITAS 

CARGO DO ORDENADOR 
(A) 

: PREFEITO 

ASSUNTO DO PROCESSO : TERMO DE CREDENCIAMENTO 007/2009 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
CONTRATADO (A) : SALLES, GARCIA & CIA LTDA ME 
PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO 

: INEXIGIBILIDADE  

OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

: CERTIFICAÇÃO  DA  CAPACIDADE  TÉCNICA,  JURÍDICA,  BEM 
COMO,  DA REGULARIDADE  FISCAL DE  EMPRESAS,  VISANDO 
QUALIFICÁ-LAS  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
CONSULTAS  E  EXAMES  CARDIOLÓGICOS.  PARA  SUPRIR  AS 
NECESSIDADES  DOS PACIENTES  CARENTES  ATENDIDOS  PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

VALOR INICIAL DA 
CONTRATAÇÃO 

: R$ 32.675,00 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,  na 8ª Sessão Ordinária da  1ª 

CÂMARA, realizada no dia 2 de agosto de 2011.

Por unanimidade de votos, nos termos do relatório e voto do Conselheiro-Revisor e 

acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas, os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de 

Contas ACORDAM em: 

1 - pela  irregularidade  e  ilegalidade  do  procedimento  instaurado  visando  a 

inexigibilidade  de  licitação,  com  fundamento  no  artigo  25  da  Lei  Federal  nº  8666/93,   bem  como  da 

formalização do Termo de Credenciamento nº 007/2009,  celebrado entre o Município de Paranaíba/MS,  CNPJ/

MF nº 03.343.118/0001-00, por seu Prefeito Municipal, Senhor José Garcia de Freitas, CPF/MF nº 338.517.941-

68, como contratante, e, de outro lado, a Empresa Salles, Garcia & Cia. Ltda., CNPJ/MF n° 10.833.930/0001-

80, por seu Proprietário, Senhor Victor Augusto Arruda Salles, CPF/MF nº 933.456.661-20, como credenciada, 

nos termos dos artigos 311 inciso I, e 312 inciso II, ambos da Resolução Normativa TC/MS nº 057/2006;  

2 - pela declaração de irregularidade e ilegalidade da execução financeira em razão 

da divergência  nos  valores  aplicados,   nos  termos  do  inciso  II  do  artigo  311 combinado  com o  inciso  II 

(segunda parte) da artigo 312, ambos da Resolução Normativa TC/MS n nº 057/2006; 

3 - pela aplicação de multa no valor equivalente a 100 (cem) UFERMS, imputada ao 

Senhor  José Garcia de Freitas, CPF/MF nº 338.517.941-68, por grave infração à norma legal, com fundamento 

no inciso II do artigo 53 da Lei Complementar Estadual nº 048/90 c/c o inciso II do artigo 197, da Resolução 

Normativa TC/MS nº 057/2006;

4 - pela  concessão  do  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  para  que  o  Ordenador  de 

Despesas  acima  nominado  efetue  o  recolhimento   em  favor   do  Fundo  Especial  de  Desenvolvimento, 

Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul – FUNTC, nos termos do artigo 

157 combinado com o § 1º do artigo 212, do Regimento Interno desta Corte de Contas e, em igual prazo, 

promova a comprovação do recolhimento nos autos, sob pena de cobrança judicial; 
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5 - pela comunicação deste julgamento aos interessados e a Câmara Municipal de 

Paranaíba/MS, nos termos do artigo 106 da Resolução Normativa TC/MS nº 057/2006.

Sala das Sessões, 2 de agosto de 2011.

(a)Conselheiro José Ricardo Pereira Cabral

Presidente

(a)Conselheiro Iran Coelho das Neves

Relator

(a)Conselheira Marisa Joaquina Monteiro Serrano 

(a)Dr. José Aêdo Camilo – Procurador de  Contas do Ministério Público de Contas

CERTIFICO o cumprimento do Parágrafo único do artigo 97 do Regimento Interno do 

Tribunal de Contas.

          

    

MARISA JOANA CHENA

       CHEFE DA SECRETARIA DAS SESSÕES

                                                                        TC/MS

MJC/Jv
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